Exma. Senhoras
Diretora Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira
C/C DSGRH


[Identificação do/a requerente]
[Categoria / carreira]
[N.º mecanográfico]
[Serviço]

Exma. Senhora Diretora-Geral,
Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 59/2025, de 1 de abril, e em particular da perda de pontos de SIADAP e da aplicação da cláusula de salvaguarda constante do artigo 7.º do referido diploma, venho por este meio expor e requerer o seguinte:

Conforme resulta dos documentos remetidos pelo STI – Sindicato dos Trabalhadores dos Impostos, ao Governo e divulgados pelos trabalhadores, a perda de pontos e a aplicação da cláusula de “salvaguarda” vai produzir efeitos perniciosos, originando situações de desigualdade, inversões remuneratórias e prejuízos relevantes no normal desenvolvimento das carreiras.

[bookmark: _GoBack]Encontro-me numa situação abrangida por este enquadramento, ou em situação substancialmente idêntica, sendo diretamente afetado/a pelos efeitos injustos decorrentes da interpretação que resulta da análise à redacção do referido Decreto-Lei.

Não obstante o meu desempenho profissional, a dedicação ao serviço público e a motivação contínua no exercício das minhas funções, verifico que a aplicação do DL n.º 59/2025 provoca injustiças, contrariando princípios de equidade e proteção das legítimas expectativas dos trabalhadores.

Nestes termos, e com base na fundamentação constante dos documentos elaborado pelo STI, venho requerer a V. Ex. que seja analisada e corrigida a situação demonstrada, designadamente através da adoção de uma solução que elimine os efeitos prejudiciais identificados e reponha a justiça no posicionamento remuneratório e no desenvolvimento da carreira dos trabalhadores abrangidos, solicitando à Senhora Diretora-Geral que intervenha junto do Governo nesse sentido.

Certo/a da melhor atenção de V. Ex.as para a situação exposta, apresento os meus melhores cumprimentos.

[Local], [data]

[Assinatura]
[Nome completo]


